
••••• -------------------------- I
.;..
1>0', •

.'-
~/

ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N° 2.~::r-/g~
za CÂMARA
SI'; S SÃO DE: OS. 0.\ . <) I) •

PROCESSO DE RECURSO N9 1/003340/95 AI N° 1/340166/95.
RECORRENTE: CiLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÃNCIA.
RECORRIDO: TAYYLAMY IND. E COM. E REP. DE CONFECÇÕES LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:

ICMS. BAIXA DO C.G.F. FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FIS-
CAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS. AUTUA
Ç " O F I S C A L N UL-A P o r i m p e d i me n t o d a a u t o r i d a d e a u tua n te. T
T c I' mo d c No t i f i c él ç ã o e mi t i do l' m i n o b s C I' V ~ n c i él ;1 o d j s p os _
t. ~ 11 I) <I I' t. 24 ," I I I d <I ~ 11 S tI' LI \; ~ I) N o I' m;1 t i v <I 11 ° 0.3 3/<) 3. E x i _
,i!:. c 11 c i a d e mu J ta. P r .i 11 c i p j o d i1 e s p o n t él 11 C i d éld e d e s /' e s p e i ta-
do. NULIDADE ABSOLUTA com arrimo no art. 32 da Lei nº ••••
12.732/97. Recurso oficial provi.do. Reforma da decisão de
1° gl'all. DECISÃO POR UNANHIIDADE DE VOTOS.

,
RELATOIUO:

Noticiam os autos, em SUil peça fundamentaJ, que o contr~
b LI j n t c ;1 c i ma i d c n t i f i c a do d e i x o LI d c e s c I' i t UI' a I' as No tas F i s c a i s d c
S ;li d il S 111' I i v I' \) d e R e i!:. j s t I' o de S él i d ;1 s d c ~le I'c a d o I' .i as " no mo n ta n te
de CR$ 583.039,95, reJativas ao periodo de abril/91 a' fevereiro/94.
Refcl'idil il'reguJal'idade foi constatada atl'av~s de exame nél documen
tilção da empresa,_ POI' ocasião do pedido de baixa do C.G.F. -

Apos apontar os dispositivos infringidos, as autuantes
sugerem a penal.idade inserta no art.767, 111, "i" do Dec. nº •.••••
21.219/91

Nas infol'lllações compJementares as autuan~es mantêm o,te-
OI' da peça fundamental, demonstrando o valor do credito tributaria
a ser recolhido,e esclarecem que algumas Notas Fi~cais foram can-
ceJadas indevidamente, sendo registrado apenas o numero dos ~ocu _
me 11tos f i s c a i s, sem os seu s va J o I' C s, c o n s i d e r a n d 0- s e as sim n a o J a n
c:a d iI S 11,' C I' mpc te n te J i v I'o .

O P I' o C C S S o f o j i n S t /' u.i d o c o m o T e I'!li o de No t i. f i c a ç ã o (c 0-

b r a 11 do J C~lSem u J ta), A v i s o d e R e c e p ç ã o, I n f o r m~ ç ã o F i s c a I, f o t o c ~
pias das Notas Fiscais acima mencionadas, bem como do Livro de Re-
g.istro dl~ Saldas (doc. fls.3 a 49).

O fe.ito fiscal correu ~ revelia.

Em instincia singular, a nobre julgadora, ~ luz do art.
226 do Dec. nº 21.219/91, decide pela Parcial Procedencia da Ação'
Fisc;lJ, em raz~.o da diminuição da base de c~lculo.

A douta Consultoria Tribut~ria sugel'e o conhecimento e
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VOTO DA RELATORA:

A nulidade processual sera declarada sempre que os
atos e formas estiverem flagrantemente afrontando as normas perti-
nentes.

•

1\ l~f i c a c i a dos a tos ~d o P I' o C e s s o d e p e n de, e III ~ r i n c 1:.
pi(1, de sua celebração segundo os canones da Lei. c a consequencia
l1iltul"a.l dil SUil jlll~bsCI"V~l1ciil l~ qllc o at(1 fiquc rrivad(1 dos I.~fcitos
qlll~ 1.1,"dinal"j<lIIlI.'lltc havcl'ia dc tCI'.

In ~~~M4 9 ft€USa~i0 flRAa~ fllnJ~.~~ ~m rA~TA p~ ~~
CRI T li R i\ ç XO DE NOT i\ S F I SCAI S DE S AI Di\ S n o L i v r o p r o r r:i o p o I' P él r t e I

dil 1.'llIrl"I.~.sil il1digitadil, quando do pcdido de baixa do C.C.F., que ca
I"CCC da cllIissiio do Tel"1lI0 de Notificação previsto na Instrução Nor=-
11Ia t i Vil n o ~ 033/ <):3. a I' t. 24, 1I I, c o 11IV i s ta. s a as se g u l' a l' o cu mp r i me n
to espontaneo da obrigação recJamada, no prazo de 10(dcz) dias. O=-
c o I" I" C q Uc a c o 11Ii s são d e s i g n a d il a d e s e n v o J ver o s t r a b a J h o s f .i s c a 1i _
zat(;rios assim o fizera c;n inobserv~.nci.a ao comando legal supra,
p o i s e 11Ii ti u o I' C f c I' i do T c r mo e x i g.i n do d o c o n t I' i b u j n tem u J ta pu n i t i
v fi. , P I' o C c d i me n t o e s t c que f c r i u o p r i 11 C i p i o d a e s p o n ta n e i d a d e a s se
gurado no sobredito ato normativo. -

Como vimos. ~ lu: do ditame legal acima citado, o
Te I"mo d c No t j f i c a ç ã o d c v j d :1 me II t e f o I"ma I j :: il d o c ~ 11 S t i t u i p r o v i d ~ n c .i a
i 11d i s r I.~11 S i~Vc '1 111.1P I' o C e s s o d c b il i x a a p c li j do, p r (1v j d ê n c i a e s ta que
i1 il Ut I.~I"i da d I.~ a u tua 11 te d I.~I a s c il f;1 s to u, c o n s c que n tem c 11 t l~, v i c i a 11 li o I

t l~d o o P I' o C C S s a d (1, (1 q 11e 11il'o 11l~ s I' e s t a (1u t r a a 1t c r 11a t .i v a s c não d e _
c I<II" <II" il N11 L I J) i\ DE i\ BSOLli T i\ d;1 1\ Cii I.~ I' i s C il I, 11,~.<; t C I' 1l11~S d I.~ i'" t . 12 d;1
LI.' j 11l' I ~ . 7 J ~/ ()7 , S 1.'m p J' C .i u f ::,~ d I.~ seu I' C f a : i me 11to. P J' e ci s ;un c 11 t ~~, ~
,~ q u c s C 11o s a f j g U I" a i 11IPe I' j o S o. a 11te il e x i s tê 11Cj;1 d c v i c j o i 11 S éI 11a-
v l~I Ill~ r I' o c I.~S S o d e s d c fi. sua 11a s c c 11 te.

que
na

reparo a decisão singular
Fiscal, sem antes se deter

Dc sorte que merece
julgou Parcialmente Procedente Ação
o r a d i s c u t i.d a que s tão p r e I i mi. n a I' •

De conformidade com o exposto, em acorde com o pa-
I' c c e r d a d 1.1U t a P r o c u r a d o r i a G c I' a I d o E s ta do, vo ta mos p e I o c o n h e c i _
mento do recurso oficial interposto, dal:-Jhe provimento, para. re _
fOI'mal' a decisão parcialmente condenatoria recorrida e decidir pe
lit NULIDADE ABSOLUTA da Ação Fiscal face o impedimento da autoridi
de autuante.

E o voto.

M.D.S.S. ~
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DECISÃO:
fls.04

V i s tos. ,d i s C li t i.dos c c x a m i 11a dos os p r ~ s e 11 t e S ,I li tos.. em q li e
t' l't~COI'l'ellte CELULi\ DE JULGi\NENTO DE I a INSTANCIA e l'ccol'rido '
TAYYLANY IND. E CON. E REP. DE CONFECÇÕES LTDA.

In~S OL VEN l) S mc mb r o s d a. 2 i! C ~ ma r a d o Co n s c J h o d c R e c u r s o s
TI'ibutat'jos .. por unanimidadc dc votos, conheccl' do I'ccur'so ofici-
ai .. dar'-lhc pr'ovimcnto .. para rcformar a dccisão dc Parcial Procc-
d ~ n c i a d a i\ ç ã o F i s c ai p r o f c " i d a n a i n s t â n (: i a s i n g u J a r.. c d e c i di"
pcJa NULIDADE ABSOLUTA do fcito fiscal, nos tcrmos do voto da rc-
latol'a. em hal'mon.i.a com o parccer da douta. Procuradoria. Gcral do
E s t ,1 do.

Sil 1,1
b li t ,; I'i l) sem

d ,1 S S t~S S Õ c s da 2 a C â. ma I' a d o C o n s c I h o d c R c C li r s ('l S T r i-
F o r' t a J e z a, O~rd c a b " i J deI 999 •

~/2 -I,
, /

JOSE RIBEIRO NETO
P~I'S' CI~tc

. VúAJ{J1V\IJÀ'
Mi\RIA DI I ANTOS SALONÃO

L~~~r~~l~
lJ BiJLT AN FERREIRA DE ANDRADE

Procurador do Estado

JOSE PAIVA DE FREITAS
C o 11 :).c. I h c i r o'LI' -) ,r

J
. U IcuJ"(L téeu..u.YJ I y\'.Vtcc\..
WLÁDIA NARIA PAI ÊNTE AGUIAR

C l) 11S c I h c i r' il

I' ~i\ NCf S C Q n i\ S CHAG i\ S
COlIsclhciro
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